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PROJETO DE LEI N° 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 	 01 - PL 
01- 00410/2013 

INSTITUI DIRETRIZES PARA A 
INCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO EM 44 

NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS" 
COMO ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE 
COMPLEMENTAÇÃO CURRICULAR NA REDE 
ESCOLAR MUNICIPAL DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° - Ficam instituídas as diretrizes para a inclusão da capacitação em 
"Noções de Primeiros Socorros" como atividade pedagógica de 
complementação curricular na rede escolar municipal de São Paulo, 
abrangendo do 1° ao 9° ano do ensino fundamental. 

Parágrafo Único - O Programa de que trata o caput deste artigo 
abrange as escolas públicas municipais. 

Art. 2° - O curso instituído por este Projeto de Lei tem o objetivo de 
fazer com que as escolas do ensino fundamental , sem prejuízo de suas 
demais atividades ordinárias, proporcionem: 

I - aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, da maneira 
mais correta e segura para lidar com situações de emergências que exijam 
intervenções rápidas, permitindo-lhes identificar os procedimentos mais 
adequados para cada caso; 

II - aos professores e funcionários da rede municipal de educação, 
para exercer os primeiros socorros sempre que houver qualquer acidente nas 

escolas que exija um atendimento imediato. 
Art. 3° - O curso de "Noções Básicas de Primeiros Socorros" será 

ministrado por profissionais já contratados pela Prefeitura ou voluntários 
descritos nos itens IV e V do art. 4° e terá como público-alvo: 

I - os professores e funcionários que atuam em toda a educação básica; 
II - os alunos da educação do ensino fundamental 

Art. 4° - Os cursos poderão ser ministrados 
I - médicos; 
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II - enfermeiros; 
III - agentes de defesa civil; 
IV - bombeiros 
V - instrutores teóricos do Centro de Formação de Condutores 

Art. 5°- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas próprias do orçamento. 

Art. 6°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete: Viaduto _locarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 
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JUSTIFICATIVA 

A preocupação com a saúde das pessoas deve sempre ser 

considerada de fundamental importância. Uma sociedade somente pode 

ser verdadeiramente justa e saudável se o espírito de solidariedade for o 

alimento maior das estruturas sociais. Neste contexto, os cidadãos que 

convivem nas grandes aglomerações urbanas, todos eles devem estar 

• preparados para estender a mão ao próximo naquelas situações que 

exigem extrema celeridade no atendimento médico de emergência. 

Quantas não são as vítimas de acidentes, violências contra a 

integridade física, ataques cardiorrespiratórios, queimaduras, 

intoxicações, asfixias, choques elétricos ou mesmo ataques de animais 

peçonhentos e venenosos, que padecem horas e horas à espera de 

atendimento médico especializado? Muitas delas acabam não resistindo 

aos graves ferimentos, e simplesmente sucumbem por falta de alguma 

intervenção que lhes garanta o direito de continuar a viver. 

O mais alarmante de toda esta situação é que 

muitos desses óbitos poderiam ser facilmente evitados caso as vítimas 

recebessem, em tempo hábil, o atendimento adequado que as técnicas 

mais simples dos primeiros- socorros possibilitam. Massagens 

cardíacas, torniquetes, imobilizações e outras técnicas de fácil execução 

estão ao alcance de qualquer um, mas poucos são aqueles que detêm o 

conhecimento necessário para aplica-las em caso de necessidade. 

Nada mais premente, portanto, que oferecer 

aos professores da educação básica e aos estudantes do ensino médio a 

possibilidade de se instruírem no que diz respeito à aquisição de 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10 0  andar - Sala 1005. 
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habilidades concernentes às mais variadas formas de primeiros 

socorros. Somente assim tanto as escolas quanto toda a sociedade 

poderão ter a tranquilidade e a certeza de que sempre haverá alguém 

apto a salvar vidas na hora certa e no lugar certo. Em todos os casos 

em que a emergência médica for patente, sempre também haverá aquele 

para tomar as decisões corretas e tecnicamente acertadas, com rapidez 

• e eficiência. Recentemente, o programa 

Fantástico apresentou matéria jornalista onde o garoto João Vitor de 9 

anos, salvou a vida do irmão Tiago de 01 ano, após resgatá-lo da 

piscina e aplicar massagem cardíaca. O garoto João Vitor, 

recentemente participou de treinamento sobre "Noções de Primeiros 

Socorros". A inclusão de "Noções de Primeiros Socorros" nas 

escolas do nosso Município, tem o objetivo de preservar vidas e 

não apresenta ônus algum ao erário publico. Motivo suficiente para 

que esta Casa aprove, o mais rapidamente possível este Projeto de 

Lei. 

E com o propósito único de colaboração deste vereador, 

seguem sugestões para regulamentação: 

a- Os professores e funcionários das escolas poderão 

candidatar-se voluntariamente para participar do treinamento de 

"Noções em Primeiros Socorros, sendo que os responsáveis pelas aulas 

que acontecem em laboratórios, além daquelas de Educação Física e 

Educação Artística, deverão participar obrigatoriamente, quer sejam 

professores, quer sejam auxiliares. 

Gabinete: Viaduto Jocarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 
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b- Os conhecimentos de Noções em Primeiros Socorros 

serão ministrados pelos profissionais listados nos incisos I a V de 

acordo com o disposto no Manual de Primeiros- Socorros, editado pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

c - A carga horária de treinamento necessário à aquisição 

dos conhecimentos iniciais de Noções em Primeiros Socorros, por parte 

• 

	

	
dos professores e funcionários será determinada pelas Secretarias da 

Educação e da Saúde. 

d- Os alunos do Ensino Fundamental receberão 

Noções de Primeiros Socorros na forma de atividades educativas e 

palestras que acontecerão durante o período letivo regulamentar, e que 

versarão sobre: 

I- a identificação de situações de emergências 

médicas; 

II - os números de telefone dos serviços públicos de 

atendimento de emergências; 

III - a importância da calma para lidar com as 

situações descritas no inciso I deste artigo. 

e- Os conteúdos a serem abordados no curso deverão se 

adequar às diferentes idades das crianças de cada ano escolar. 

f- O treinamento de que trata o caput deste artigo terão 

caráter obrigatório e extracurricular, e serão ministradas em horários 

que não causem prejuízo às demais disciplinas da grade curricular 

ordinária de cada escola. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 
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g- O treinamento de que trata o caput deste artigo não 

darão ensejo à necessidade de avaliações, e utilizarão, como único 

critério de aprovação dos alunos matriculados, a verificação de 

frequência, que deverá ser maior ou igual a 75% (setenta e cinco por 

cento). 

Sala das sessões, em 

DA tolp SOARES 
Veeeador 

PSD 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°410/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leàislaão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional; 

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto n° 48.704/07; 

- Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.123, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a capacitação e 
a orientação dos servidores das creches do Município de São Paulo para .a prestação 
de primeiros socorros; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o 
Regimento Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências; 

- PL 432/98, que dispõe sobre o Projeto de Primeiros Socorros nas escolas públicas 
do Município de São Paulo; 

- PL 706/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os Agentes de Apoio — 
Segmento Vigilância, a participarem de curso de segurança escolar e dá outras 
providências; 

- PL 813/07, que dispõe acerca da obrigatoriedade dos professores de educação física 
possuírem curso de primeiros socorros e dá outras providências; 

- PL 75/11, que dispõe sobre o Programa de Orientação e de Prevenção de Acidentes 
Domésticos com Crianças no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL 375/13, que institui diretrizes para a inclusão da capacitação em noções de 
primeiros socorros como atividade pedagógica de complementação curricular na rede 
escolar municipal da cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0410/13- pesquisa 
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Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 23 de julho de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
PL0410/13 - pesquisa 

www.camara.sp.gov.br  
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LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  
Vide Lei n° 12.061, de 2009  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

L9394 	 Page 1 of 29 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
• convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3 0  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

• 	I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  
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Xl - vincuiação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 	Folha 
Proc. n 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, der2e1 -  )  
3  uarto 

F:F 11.207 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada 
da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram 
na idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, Por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4 0  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm 	 23/7/2013 
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Art. 52  O acesso à educação básica 'obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos 
que não concluíram a educação básica; tRedação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis' e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir 
dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instàncias 
educacionais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  23/7/2013 
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Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 
leis Duarte r•tod 
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I - elaborar o Plano Nacional de Educação,  em colaboração com os Estados, o Distrito Fed 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória,•
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
410 desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivaMente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundame rrta 	; 

 

o ensino sédie7 

 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
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demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lel-n°-12.061- de 2009 

RF 11.207 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709 -et 

31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
• permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 

necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de, faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Inclu ido pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
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III — os órgãos municipais de educação. 
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II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento d 
ensino; 	 FC ■ h3 

Proc. no. 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; isis Duarf.:=. 
RF 11.207 

IV- estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 'gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, ,criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 
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II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicaà_oujUrídicas.da direito 
nrivado 	 sis Duarte Ftodri 

RF 11.207 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: Re ulament 

mantenedora 	rcprcsentantes da comunidade; 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; ÍRedação dada pela Lei n° 12.020. de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma • ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
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- a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos, ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 
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Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio dé vemLtèfbáse f  
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estab-elecimento:escolarpo 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedad -e20-  - 	• 
economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo a língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°,12.2003) 

VI—que tenha prole. (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012 
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pela 	Lci n° 10.C30, dc 9.1.2003) 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n°11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 

• 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos 'cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 
• 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 	29. A cducação infantil , primcira etapa da cducação básica, tem como finalidade o 
deserriteStitnenter ifttersi-eia-erie 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 
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II 	pré C3C0i8S, para as crianças de quatro a 3C13 anos dc idadc. 

Folh3 

isis cuar . 
II _ pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. Reda ão 'dada - • -.III°. -À_ 

t. 

12.796, de 2013)  

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação 
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial é de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Seção III 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: íRedação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

• I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
 leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
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do § 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n°12.472, de 2011).  

feRgieses;-ett 
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da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdps que,trAteAás direito 	s 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990; q 	4bi o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de mat 	I didático 
adequado. 	(Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
• constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 

à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo: (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

1111 	 Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 
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I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da_ciência, das letras e 'dás 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a jingua)•po- rtug-Uêã-áT-co-
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 	"t 1  ;207  

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV - serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. Ílncluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

00 	(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

preffétsêes-téerit   (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; flncluido Dela Lei n° 11.741, de 
2008)  
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Revogada pela Lei n° 9.394, de 1996, exceto os 
artigos 6° a 9° 
Mensagem de veto  
Texto compilado  Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

LEI N°4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961. 

Partes mantidas pelo Congresso Nacional 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO 	I 
Bes-Fitts-da-Eektenãe 

411) 	humana, 	tcm por fim: (Revogado pela Lei n° 9.394, de 1996) 

derrefs-grepes-qtre-eempõen9-a-eornunidede; 

ca, 	política ou rcligio3a, 

TITULO 	lf 
90-13ifeite-à-Etlecaçãe 

Art. 	2° A educação é dircito de todos c será dada no lar c na escola. 
1996)  

Parágrafo 	único. À família cabe esc31hcr o gênero dc educação que dcvc dar a scus 
Art. 	3° O direito à educação é as-3egurado: (Revogado pela Lei n°9.394, de 1996.1 
I 	- pela obrigação do poder público c pela liberdade de iniciativa particular de mini3trarem o ensino cm 

t0003 	03 grau3, na forma dc lei em vigor; 

TITULO 	Ilt 
Da 	Liberdade do Ensino 

pela Lei n°9.394, de 1996) 
(Revogado 

(Revogado pela Lei n° 9.394, de 1996  

TITULO IV 

Da Administração do Ensino 

Art. 6° O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do poder público federal em 
matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do 
ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem..(Redação dada pela Lei n°9.131, de 1995)  
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§ 3° O ensino militar será regulado por lei especial. (Incluído pela Lei n° 9.131:de 1995) 

Art. 	7° Ao Ministério da [duck 
cumprimcnto 	das decisôcs do Conselho Fe4er-ef-de-Edtteey-éce-' . 

Pfesieleete-efa-RepérSicd, 	por 3C13 an03, dentre C330a3 dc notevc1 acrbcr c experiência, em matéria de 
educação. 

representadas-as 	divcrsas regiões do País, os diversos graus do 
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;., _ 	. 
§ 1° No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do Desporto contará com a 

colaboração do Conselho Nacional de Educação e das Câmaras que o compõem: InblúídO' ela Lei n° TTT  
de 1995)  

§ 2° Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com precedência sobre aisquer 
outros cargos públicos de que sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons 
de presença a serem fixados peio Ministro de Estado da Educação e do Desporto.(Incluído pela Lei n° 9.131,  
de 1995)  

Art. 7° O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de Educação Básica e de 
Educação Superior, terá atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da 
educação nacional. (Redação dada pela Lei n° 9.131, de 1995)  

§ 1° Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, 
compete:(Incluído pela Lei n° 9.131, de 1995)  

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de Educação;(Incluída pela Lei 
n° 9.131, de 1995)  

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de ensino;(1ncluida pela 
Lei n°9.131, de 1995) 

c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos problemas e deliberar sobre 
medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no que diz respeito à integração dos seus 
diferentes níveis e modalidades;(Incluida pela Lei n°9.131, de 1995) 

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de seus conselheiros ou quando 
solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto;(Incluída pela Lei n°9.131. de 1995)  

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal;(1ncluida pela Lei n° 
9.131, de 1995)  

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação educacional, no que diz 

• 	
respeito à integração entre os diferentes níveis e modalidade de ensino;(Inclu ida pela Lei n°9131, de 1995)  

g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 
(Incluída pela Lei n°9.131, de 1995)  

§ 2° O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e suas Câmaras, 
mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Ministro de Estado da Educação e do 
Desporto.(Incluído pela Lei n° 9.131, de 19951 

§ 3° O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus membros, eleito por seus pares 
para mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata.(Inclu ido pela Lei n° 9.131, de 1995)  

§ 4° O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões'a que comparecer.(Incluído 
pela Lei n° 9.131, de 1995) 

I 
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L;;. rV-e.pj 
Art. 8° A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação Superior serão constituída—s, --c-idá-Lirria, 

por doze conselheiros, sendo membros natos, na Câmara de Educação Básica, o S'ecrétáriO:de -  EdudaVá'ô -
Fundamental e na Câmara de Educação Superior, o Secretário de Educação Superior -  ambos do Ministéri 
da Educação e do Desporto e nomeados pelo Presidente da República. (Redação dada pela Lei n° 9.1" 
1995)  

§ 1° A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente da República, sendo que, pelo 
menos a metade, obrigatoriamente, dentre os indicados em listas elaboradas especialmente para cada 
Câmara, mediante consulta a entidades da sociedade civil, relacionadas às áreas de atuação dos respectivos 
colegiados.(Redação dada pela Lei n° 9.131, de 1995) 

§ 2° Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá, necessariamente, indicações formuladas 
por entidades nacionais, públicas e particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de instituições de 
ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal.(Redacão dada pela 
Lei n° 9.131, de 1995) 

etrest~e7 

§ 3° Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, neeessariamente, indicações 
formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que congreguem os reitores de universidades, 
diretores de instituições isoladas, os docentes, os estudantes e segmentos representativos da comunidade 
científicaíRedação dada pela Lei n° 9.131, de 1995)  

caráter 	geral. 

§ 4° A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade civil:, devera incidir sobre 
brasileiros de reputação ilibada, que tenham prestado serviços relevantes à educaçãO, à ciência e à cultura. 
(Redação dada pela Lei n°9.131, de 1995): 

Educação 	e Cultura, durante o período des-reertiães7 

§ 5° Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente da República levará em conta a 
necessidade de estarem representadas todas as regiões do pais e as diversas modalidades de ensino, de 
acordo com a especificidade de cada coiegiado.(Redação dada pela Lei n°9.131, de 1995)  

§ 6° Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma recondução para o período 
imediatamente subseqüente, havendo renovação de metade das Câmaras a cada dois ano' s, sendo que, 
quando da constituição do Conselho, metade de seus membros serão nomeados com mandato de dois anos. 
(Incluído pela Lei n°9.131, de 1995)  

§ 7° Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por seus pares, vedada a escolha do 
membro nato, para mandato de um ano, permitida uma única reeleição imediata.(Incluído pela Lei n°9.131,  
de 1995) 

a) 	decidir sôbrc o funcionamento 
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Art. 9 0  As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e autonomamente, os assuntos a elas 
pertinentes, cabendo, quando for o caso, *recurso ao Conselho Pleno. (Redação dada pela Lei n° 9.131, de 
1995) 

§ 1° São atribuições da Câmara de Educação Básica:.(Redacão dada pela Lei n° 9.131; de 1995)  

a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino fundamental, dá educação especial e do 
ensino médio e tecnológico e oferecer sugestões para sua solução;(Incluida pela Lei n° 9.131, de 1995)  

b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação dos diferentes níveis e 
modalidades mencionados na alínea anterior;(Incluida pela Lei n°9.131, de 1995)* 

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto; 
(Incluída pela Lei n°9.131, de 1995)  

d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de 
sua atuação;(Incluida pela Lei n°9.131, de 1995)  

e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em todos ós assuntos relativos à 
educação básica;(lncluido pela Lei n°9.131 de 1995)  

f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal, acompanhando a 
execução dos respectivos Planos de Educação;(Incluida pela Lei n° 9.131, de 1995)  

g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à educação básica;(Incluida pela 
Lei n° 9.131, de 1995) 

§ 2° São atribuições da Câmara de Educação Superior:(Redação dada pela Lei n° 9.131, de 1995) 

(Revogada pela Lei n° 10.861, de 2004)  

b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de Educação e acompanhar sua execução, 
no âmbito de sua atuação;(Inclu ida pela Lei n°9.131, de 1995)  

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, para 
os cursos de graduação;(Incluida pela Lei n°9.131, de 1995) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13780 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 13.780 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 682/2002 (ver documento) 
Autor(es): Beto Custodio 

Regulamentação: Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei. 

[ Back 

• 
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LEI No 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 3 0  - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 40  - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 5 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam , 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48704 

Total de referências : 

1/1 

Título: DECRETO No 48.704 10/09/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado 
pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa 
Aprendendo com Saúde. 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.986/2005. (ver documento) 

[ Back ] 
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DECRETO No 48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei no 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 2 0 . O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4 0  da Lei no 13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 4 0 . Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 5 0 • O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 
Art. 6 0 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com ,  o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes nnultiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso 1 do artigo 2 0  deste decreto; 
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V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados; 
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 7 0 . Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibiiizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6 0  deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
6 0  deste decreto. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal. 

Art. 2 0  A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput". 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.123, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei n 0  154/09, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 

Dispõe sobre a capacitação e a orientação dos servidores das creches do Município 
de São Paulo para a prestação de primeiros socorros. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Poder Público Municipal promoverá a capacitação e a orientação dos 
servidores das creches do Município de São Paulo para o enfrentamento das 
situações que exigem a prestação de primeiros socorros. 

Art. 2° (VETADO) 

Art. 3° Caberá ao Executivo definir as ações necessárias à consecução dos objetivos 
previstos nesta lei, cuja implementação se dará de modo contínuo, por meio da 
realização de cursos, palestras, distribuição de manual, ou qualquer outro 
instrumento de apoio e consulta. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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'DECRETO N9 33.991 	,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre. o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e dá outras.providáncias. 

'PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei 'e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPO aprovado 
em 8/12/93 -, 
D E C E E T,A: 

Art. 1° - Fica-instituido o Regimento Co-
mum das Escolas Municipais mantidas pela Prefeitura do 
.Município de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. 

Art. 2 2  - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto n 2  32.892, de 23 de 
dezembro de 1992. • • 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 'de fevereiro. 
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO.'
CORMÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dmsNegmOcios 
Jürldicos. 	 - 
CELSWROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
JOSE EDUARDO FADUL .,.Secretari,o Municipal da.AdministraQao 
SOLAM BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 	24. de 

, fevereiro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,'Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO 

INTEGRANTE AO DECRETO M2 33.991 , DE 24 DE  FEVEREIRO  DE • 

1994 

ÍNDICE 
• • 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

TITULO I - Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins e dos Objetivos ' 

Capitulo I 
Capitulo 	II 
Capitulo III 
Capitulo TV 

- Da Criação e Identificação 
- Da Natureza e Dos Fins 
- Das Modalidades e Da Duração do Ensino 
- Doo Objetivos 

TITULO II - Da Gestão da Escola-

Capitulo I 	- Do Conselho de Escola 

Seção I 	- 
Seção II - 
Seção •III - 
Subseção I 
Seção, IV - 

Da Natureza 
Das Atribuições 
Da Constituição e Representação 
- Do Processo Eletivo 

Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da Equipe Escolar 

Seção I 	- 
Subseção I 
Subseção 	II . 
Subseção III 
Seção II - 
Seção 	III - 

Capitulo I/I 

'Capitulo 	IV 

Seção I 
Seção- 	II 

Capitulo V 

Capitulo VI 
tivo 

Da Equipe Técnica 
- Do Diretor 
- Do-Assistente do Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagógico 
Da Equipe , Docente 
Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

• Da Organização Estudantil 

- Dos Direitos e dos Deveres dos Alunos 

Das Direitos 
Dos Deveres 

- Das Instituições Auxiliares 

- Dás Ações de .Apoio ao Processo Educa- 
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Capitulo V 

Das Instituições Auxiliares 

'- Art. 63 -'A Escola poderá contar com Ine-
tituições Auxiliares. 

Art. 64 -'As Instituições'Auxiliares .te-
r.lo como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a defesa da escola pública e gratuita, a partir da ação 
da Unidade Escolar. 

à 1. - A atuação das, Instituições Auxi-
liares devera °atar subordinada ção do Conselho de 
Esco/a,.visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. , 

- 	à 2! - g,vedada às Instituições Auxilia- 
res a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculadas à matricula. . 

' Art. 65 - As Instituições Auxiliares se-
rão regidas' por Estatutos ou Regulamentou próprios, de-
finidos por seus membros, de acordo coisa legislação em 
vigor e as diretrizes do Conselho de Escola. • • • 

'Capitulo yz 

• Das ações de apoio ao Processe° Educativo 

- 	Art. 66 - A Secretaria Municipal de Edu- -  
cação desenvolverá ações de apoio ao processo educativo, 
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal,, 

	

visando à complementação das condições .necessárias & 	• 
realização 'das finalidades e objetivos da educação nas 
Escolas Públicas Municipais. 
• • 	. 	Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações 
coletivas, de saúde e atendimento lis necessidades de: 
saúde da escola; esta estará referenciada 'a uma Unidade 
Básica de Saúde, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal. 

Parágrafo único - Os psicólogos e fonoau 
diálogos que prestam atendimento aos educandos .da Rede .  
Municipal de Ensino fazem parte da Equipe Técnica da' 
Unidade Básica de Saúde. 

Titulo III • 

Do Currículo 

Art. 68'- o currículo significa toda ação 
educativa da Escola que envolve o conjunto de deciedes e 
ações voltadas para a'consecução de objetivos.educacio-
nais na perspectiva da educação transformadora. 

Art..69 - As decisões curriculares esta-
rão consubstanciadas mo Plano Escolar. 

Capitulo I • : 

Do Plano Escolar. 

III - as • propostas da Unidade Escolar 
quanto ao pleno atendimento e à acomodação da demanda,' à 
constituição,e instalação de classes e aos critérioe de 
agrupamentos de alunos em classes;. 

" 	- projetos da Escola; 
V - formação permanente dos profissio-. 

nais envolvidos no processo educativo; • 
' VI - sistemática 	de 	encaisinhamento;, 

acompanhamento e avaliação da 'ação educativa; 
VII - cronograma geral da Unidade Isco-  

ler; 
VIII- quadro curricular. 

Art. 72 - A atuação da' unidade escolar 
deverá levar:em conta ao características da demanda: 
atendida e a. região que a circunscreve. 

Art. 73 - A periodicidade da elaboração , 
do Plano Escolar fica condicionada aos prazos que-cada - 
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas. • •• 

, I 1. - Independente. desta periodicidade,' 
o Plano Escolar deve 'ser redimensionado anualmente, apdo 
a avaliação dos resultados obtidos e visando 2: sua rea-
dequação orçamentária. 

2• - O Calendário Escolar deverá prever 
momento, para, elaboração e redimensionamento do Plano - 
Escolar. , • 

: Art. 74 - O Plano Escolar será analisado 
e avaliado pelas Delegacias Regionais de Educação para 
fina de micro e macro-avaliação das relações orçamentá-
rias, pedagógicas e da gestão da Unidade Escolar. 

.: Art. 75 -:As escolas terão autonomia para 
apresentar projetos pedagógicos que' impliquem a reorga-
nização do processo educativo, inclusive o quadro.curri 
cular, mediante aprovação, pela 'Delegacia Regional ::de 
Educação, garantindo-se a análise a discussão do projeto - 
com a equipe proponente. 

, 	'Art. 70 - O Plano Escolar se constitui :id.. 
registro das decisões do Conselho de Escola e sua ..res-
pectiva operacionalização, de 'acordo com as diretrizes 
da Política Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação; visando à organização da ação educativa da Uni-
dade.Eacolar.- -  . . 

' • Parágrafo único - Os Planos Escolares 
subsidiarão, a'elaboração dos Planos Regionais de,Educa-
ção e estes o Plano Municipal,de.Edúcaçaio. 

• . 	, Art. 71 - O Plano Escolar deve conter: 
• I - os dados e resultados da análise da 

realidade circunscrita à área de atuação.da unidade' 

	

' 	 II - metas e-prioridades da ação duca- 

	

tiva; 	, 



Seçao I. 

Do Quadro Curricular 

Art. 76.- O Quadro Curricular básico para 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola- .  
res segundo as diretrizes estabelecidas no anexo-a este' 

Regimento. 

Seção II 

• . Das Reuniões Pedagógicas • • 
"Art. 77 - As reuniões pedagógicas são mo-, 

mentos de reflexão conjunta sobre o processo .educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da escola„ 

Art. 78 - AS reuniões pedagógicas, tendo 
em vista o' processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades: 	. 

I - Planejamento e-avaliação do traba- 
lho pedagógico da Escola; 	 • 

- II - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo continuo de avaliação, recuperação,.compen -
seção de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi- ' 
mento; 

• formação permanente da Equipe Esco- 
lar. 

Seção III 

Do Processo de Avaliação . 

Art... 79 - A avaliação deve ser entendida 
como um processo continuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

- Parágrafo. único - Todos os participantes 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. . 

Subseção I 
• . 	 • 
Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - A avaliação do processo ensino-
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a - ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo. 

Parágrafo único - o processo de avaliação 
deve ser continuo e' ter como base a visão 'global do - 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no .• 
decorrer do processo. • 

Art.'81 - A avaliação terá por objetivos: , 
- diagnosticar a situação de aprendi-- 

zagem do educando Para estabelecer os objetivos que nor- 
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

II - verificar os avanços e dificuldades' -  

.do educando no processo de.apropriaçào, construção e re-- 
criação do conhecimento, em função da-trabalho desenvol-
vido; . 

Da Periodicidade 

• Art. 82 - Os resultados do processo .de, 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade p 	• 

• rão expressos das-Seguintes*formas: 
• I ^ - através de análise descritiva dos .:  
avangos e dificuldades nos três estágios das EMEIs, se-
mestralmente, 'resultante da análise, do processo educa-, 
tivo, através de registros contínuos; 

II - através de conceitos; em todos os 
anos e termos dos:Cidlos do Ensino Fundamental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino, de 'cada semestre letivo, resultante de análises,-do,' 
processo educativo, através deregistrOs.continnob. . 

: parágrafo único - Para análise e reflexão
do processo de ensino e aprendizagem a escola deverá 
garantir no calendário escolar, no mínimo: • 

a) encontros bimestrais entre os educado- 
res da escola; 

- 	h) .  encontros bimestrais dos 'educadores 
com educandos e pais ou responsáveis. 

III - fornecer aos educadores elementos 
para uma reflexão sobre o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanajamento; 

IV - possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem; 

V - embasar a .tomada da decisão quanto 
à promoção dos educandos. -  

Subseção II 
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Quadro Curricular 

- DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
. 1 sis fe.%12ár 

A estrutura e organização curricular dazF 1-L207 
Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci-
mentos que . o educando já possui, ampliando-os e organi-
zando-os rumo à•epropriação do conhecimento historica-
mente acumulado; 'num processo de construção de formas'.e 
sistemas de representação, a fim de possibilitar gue..o 
educando se perceba enquanto sujeito histórico-social'. 
Assim, o eixo .é a.constituição da linguagem dacriança, 
de seu pensamento na interação com o -outro e com -o 
mundo. 

Como organizadores do trabalho pedagógico 
deverão ser considerados o jogo e as áreas do conheci-
mento. 

O jogo deve ser entendido como um recurso 
que a criançasutiliza para pensar sobre si mesma, o .  ou-
tro e o mundo '(e'i portanto,.revelador de conteúdos 'im-
portantes) e também como um recurso a ser utilizado Pelo 
educador, tendo, em vista ã construção de conhecimentos 
pela criança. 

Quanto às áreas do conhecimento: 
. A. linguagem oral e escrita deverá, ser 

trabalhada, considerando seus usos sociais, de .forma 
'significativa 'e contextualizada. Outras formas da lin-
guagem como o desenho, a expressão plástica, musical, 
corporal devem ser entendidas como conteúdos e nãO'ape-, 
nas como recursos para a construção .de outros conheci-
mentos. Através delas as crianças manifestam seus.conhe-
cimentos e concepções frente ao mundo,, oferecendo ao 
professor um vasto campo para um trabalho significativo. 

- Em Ciências Sociais, o trabalho deve 
ser desenvolvido de forma a garantir à criança a cana-' 
trução de sua identidade sem perder de vista o contexto 
.sócio-cultural de que fez parte. Para isso o aspecto 
central do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano 
significativo, no que ele comporta de valores, crenças, 
memória,,, relações entre as pessoas. 

• 	-. -'Em-/ Ciências Naturais, o' trabalho. na  
Educação Infantil deve visar à transformação das expli-
cações mágicas e'sincréticas de mundo que a criança pos-
sui, em direçãO a uma apropriação gradativa de conheci-
mentos, através da investigação, da constatação e regis-
tro dos fatos e fenõmenos observados, que lhes, permitam 
construir relações e conceitos. 

A Matemática deverá ser tratada''como co-
nhecimento que- ajuda na Compreensão do mundo ema sua • 
transformação. Na Educação Infantil, o trabalho 'com a 
Matemática deverá visar à construção de .conceitos bási-
cos (número e espaço/tempo) a partir do uso social.desse 
conhecimento.' 

:.A ..intervenção dos educadores no processo 
de construção e- apropriação do conhecimento pelo :edu-
candó deverá ocorrer de forma planejada e sistemática. 

A Educação Infantil e'o Ensino Fundamen-
tal deverão desenvolver ações, que visem.à sua articula-, 
ção e integração. 

II - DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉ-
DIO 

1 - O quadro curricular básico das'esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental, 
regular e supletivo, e o Ensino Médio tem comi:, objetivo' 
orientar e organizar a forma e o tratamento dos' compo-
nentes .curriculares em todas as séries e termos. 

2 - Na distribuição dos componentes cur-
riculares serão incluídas em todos os anos/séries e ter-. • 
mos os conteúdos de Português, Matemática, História, 
Geografia, Ciências, Educação. Artística e Éducação'F.1-. 
'alce. 

3 - O tratamento metodológico dos : dife-
rentes conteúdos fixados no quadro curricular básico de-
verá'garantir a articulação entre:aa experiências dos : . 
educandos e o saber organizado e a aprendizagem de .forma:. 
integrada e abrangente, buscando superar a fragmentação 
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-' 
pecificidades de cada uma. 



CONCEPÇÕES DAS ÁREAS 

I. Português• 

O ensinada Língua Portuguesa tem por ob-
jetivo a linguagem entendida como atividade, ação que 
medeia a relação homem-homem, homem mundo, logo é cons-
tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se 
constitui - produzindo,.ácumulando, transmitindo e re-,. 
formulando seus conheCimentoeá na medida em que age com 
os outros homens, mediado Pela linguagem, ele próprio se 
(re)constrói. 

I. Educação Artística 

A'Educação Artistica . deve possibilitar ao 
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica. Os três eixos que norteiem o 
ensino da arte - o fazer,. o apreciar e o conhecimento da 
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção de seu percurso cria-
dor, 'permitindo-lhe manifestar-se criticamente. 

III. Educação Física 

A Educação Física tem como objetivo do 
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os.jo-
gos, a dança, as lutaa, os esportes, etc são manifesta-
ções culturais que.comp3em a chamada cultura corporal. . . 

'Os conteúdos destas manifestações devem 
ser tratados como um Corpo de conhecimento sócio-histó-
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a 
compreensão do sentido e significapo destas práticas e 
sua interdependência com os 'problemas sócio-políticos 
atuais. 

O corpo e o movimento, nesse sentido, são.  
entendidos dentro de .um contexto sócio-cultural dinâ-
mico, com potenclalidades transformadores. 

IV: Matemática 

A 'Matemática considerada 'como um saber 
relacionado com a realidade sócio-cultural tem sua-ação 
pedagógica: • ' ' • 

- na utilização de Resolução/Formulação 
de Problemas de situações que emergem - da 'realidade so-
cial do aluno e de situações matemáticas; 

- na relação linguagem informal do aluno. 
com a linguagem simbólica da matemática; 

- no 'desenvolvimento do pensamento mate-
mático, reconhecendo e aplicando raciocínio indutivo e 
dedutivo; 

- na.interligação com outras áreas do co-
nhecimento como Artes, Música, Ciências, Geografia, Co-
mércio etc. 

O tratamento do ensino de Matemática deve 
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçar 
o espírito critico denodo a torná-lo um elemento que 
possa contribuir para a transformação da sociedade. 

V. Ciências 

O ensino de Ciências deve ter um trata-
mento sócio-histórico: que garanta tanto ao educador 
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua-
lizado e em construção das diferentes disciplinas que 
compõem a área: Fisice, Química, Biologia Geologia e 
AstronoMia. Dessa forma devem ser contempladas as ques-
tões relativas à produção científico-tecnológica, à in-
teração ambiental e social e, à relação com outras áreas 
do conhecimento, de modo que esses elementos possibili-
tem ao educando uma visão crítica do mundo. 

VI .. História 

1. História cabe discutir a temporalidade 
das experiências humanas, estabelecendo um diálogo entre 
passado e presente através do contato, 'com diferentes 
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais, como pela recuperação ' de seus 
projetos alternativos, inclusive aqueles derrotados ao 
longo do tempo. 

Deve considerar que nem o passado nem o 
presente são "prontos" e,"acabados", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos, projetos e tenta-
tivas de definir rumos para os problemas enfrentados pe-
los seres humanos. 0 - ensino da História deve identificar 
no professor e no educando agentes ativos da produção de 
conhecimento histórico, entendido este como opção inter-
pretativa que os seres humanos fazem de suas - experién-
cias, visando h compreensão das práticas coletivas . em 
sua dinâmica de transformação, mudança e continuidade. 



'VII. Geografi 
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A Geografia deve abordar o espaço geográ-
fico construído pelos homens através das relações so-
ciais e no trabalho de apropriação e transformação da 
natureza, bem como o espaço natural, que tem uma dinâ- 
mica própria, não inteiramente determinada pela ação hu- . 
mana. 

Dessa forma, fundamental é possibilitar 
aos educadores e educandos a construção de uma visão 
crítica que pressuponha a apropriação, a transformação, 
o equilíbrio e a preservação do meio natural e social, 
permitindo-lhes redimensionar á relação Sociedade-Natu-
reza. 

- GRADE CURRICULAR. 

' 'A .grade curricular deve ser construída a .  

partir da proposta pedagógica da escola, tendo como' 
pressuposto ,a . importância da contribuição de.todas -as: 
áreas do conhecimentó para o desenvolvimento giobaldos 
educandos,' Asna elaboração deverá incorporar os seguin-
tes princípios: 

contemplar todos os componentes. cur-
riculares em todas as séries;* 

2 -• maior equilíbrio na distribuição '.,da 
carga horária semanal' dos diferentes componentes,'garan-
tindo-se a preponderância de.Português com um número de 
aulas igual ou superior aos demais componentes Curricu-
lares de cada série; 

3 - a autonomia da escola em função do 
seu projeto pedagógico.' • 

A partir destes princípios, deve-se ga-. 
rantir um patamar - de 03 (três) aulas semanais•para os. 
componentes Português, Educação Artística, Educação 'Fl-
sica, Matemática, Ciências, História .e Geografia. - 

. As demais aulas que comporão a carga h6-. 
rária de Cada . série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes componentes, em função do projeto 
pedagógico, mantendo-se os princípios estabelecidos 
anteriormente. ' • 
• O . componente "curricular lingua:estran-

geira moderna 'deverá compor a parte diversificada da 
grade curricular, Com duas aulas semanais, a partir do 
2 2. ano do Ciclo Intermediário 	do 'Ensino Regular e 
do 1 2  termo do•3 2,  Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo.. 
• •:,- 	• 	• 	. 	. 

 
Os -conteúdos de Educação Moral e Cívica .  e 

Organização. Social -e Política do Brasil deverão_eatar . , 
articulados 

• 

integrados 'aos .componentes curriculares 
História e Geografia. • • . 

• . 	• 
 

"O ensino religioso, de matrícula:facul-:. 
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das, 
escolas públicas do ensino fundamental, (Art.210,-§_12, 
da Constituição.Federal). 

. 

▪  

Os 'conteúdos referentes a Programas. de:,, 
Saúde, Educação Ambientai, Direitos Humanos e'Orientação 
Sexual .  deverão 'ser trabalhados no Ensino Fundamental' 
(Regular „e, Supletivo) e' no Ensino Médio integrados aos 
conteúdos das demais áreas do conhecimento. 

.As. aula R de Educação Física, ,.observada.a ' 
legislação pertinente,. poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das 
classes envolvidas : e, serão acrescidas à carga horária 
sehanal,. ^ 

Na EMPG mDerville Alegretteu.. o quadro 
curricular deverá' ser organizado: 

a-Y No Ensino Fundamental pelos mesmos_ 
princípios e orientações indicados para as EMPGs; 

.,• b) No Ensino Médio deverão estar . contem-. . 
plados os componentes curriculares da parte comume 
versificada .e os mínimos profissionalizantes, 'de acordo 
Com a legislação vigente. 



PROJETO DE LEI oi 01-0432/1998 

"Dispõe sobre o Projeto de 
Primeiros Socorros nas escolas 
públicas do Município de São 
Paulo." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

- As escolas públicas de São Paulo deverão desenvolver 
projetos com o objetivo de orientar alunos a respeito de 
primeiros socorros no que diz respeito a acidentes de 
trabalho, acidentes domésticos, acidentes de trânsito ?  
acidentes na própria escola, queimaduras', 
envenenamento por remédio, quedas acidentais, 
endemias e epidemias. 

- As despesas com a execução desta Lei correrão po li.  
conta de dotações orçamentárias própria, 
suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 09 de junho de 199á 

fe/ 
ANA MARIA QUADROS 

VEREADORA 



Fo;ha 
Proc. 

Isis Duartc Rr 
RF 11.207' 

• 

PROJETO DE LEI 01-0706/2007 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os Agentes de Apoio - Segmento Vigilância , 

a participarem de curso de segurança escolar e dá outras providências, 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Todos os Agentes de Apoio - Segmento Vigilância , deverão participar de 

curso de segurança escolar, com enfoque em prevenção de acidentes e primeiros socorros. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo Municipal, ouvida a Secretaria Municipal de Educação, 

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação, dispondo sobre os necessários convênios a serem celebrados com os órgãos da 
segurança pública, visando a realização do referido curso. 

Art 3 0  - Para o cumprimento da exigência desta Lei, os Agentes de Apoio - Segmento 
Vigilância , deverão apresentar a conclusão deste curso à Direção do Equipamento de Ensino 
em que está ou será lotado. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

• 

p10706-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-0813/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

POSSUIREM CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  - Todos os professores de educação física, que ministrem aulas no âmbito do 

Município de São Paulo deverão possuir curso de primeiros socorros reconhecidos pelo órgão 
competente. 

Parágrafo único — O certificado de conclusão do curso de primeiros socorros de que 
trata o "caput" deste artigo deverá ser registrado junto a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação (SEME). 

Art. 20  - Os professores de educação física contratados pelo Município, após a 
publicação desta Lei, sejam as contratações realizadas pelo regime celetista ou estatutário, 
deverão necessariamente possuir o certificado de realização do curso de primeiros socorros, 
bem como o respectivo registro no órgão competente como condição essencial para 
efetivação de sua contratação. 

Art. 3 0  - Os professores de educação física contratados pelo Município, que já estejam 
exercendo suas atividades na rede pública de ensino municipal, sejam eles celetistas ou 
estatutários, deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta 
Lei, realizar o curso de primeiros socorros e posteriormente registrar no órgão competente 
seus certificados de conclusão do curso. 

Art. 40  - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de 
ensino, após a publicação desta Lei, deverão necessariamente possuir o certificado de 
realização do curso de primeiros socorros, bem como o respectivo registro no órgão 
competente como condição essencial para efetivação de sua contratação.  

Art. 5 0  - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de 
ensino, antes da publicação desta Lei, que não possuam o curso de primeiros socorros, 
deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias realizar o curso e posteriormente registrar 
no órgão competente seus certificados de conclusão. 

Art. 60  - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que contratarem 
professores de educação física para ministrarem aulas em suas dependências, após a 
publicação desta Lei, deverão exigir destes profissionais o certificado de realização do curso 
de primeiros socorros, bem como o respectivo registro junto ao órgão 'competente como 
condição essencial para efetivação de sua contratação. 

Art. 7 0  - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que possuírem 
em seus quadros de profissionais, professores de educação física, que ainda não tenham 
realizado o curso de primeiros socorros, terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para 
que os mesmos realizem o curso e posteriormente registrem o certificado de conclusão junto 
ao órgão competente. 

Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  - Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10813-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00075/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre o "Programa de Orientação e de Prevenção de Acidentes Domésticos 
com Crianças" no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO' PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Orientação e Prevenção de Acidentes Domésticos. 
Art. 20  O programa de que tráta esta Lei será executado nas unidades básicas de 
saúde, escolas, creches e demais espaços de convivência comunitária existentes no 
Município, em que são atendidas gestantes mães e crianças. 
Art. 3° Para os efeitos do Programa criado por esta Lei são consideradas ações de 
orientação e prevenção de acidentes domésticos, especialmente em relação às 
crianças: 
I - cuidado no que se refere ao uso de medicamentos, ressaltando-se a necessidade 
de prescrição médica; 	•, 
II - cuidados ao guardar medicamentos e demais substâncias químicas, que 
possam oferecer riscos à saúde, como substâncias tóxicas e produtos de limpeza; 
III - cuidados em relação ao contato com equipamentos elétricos, ferramentas 
perfurocortantes e instalações elétricas, principalmente tomadas de energia que 
ficam ao alcance das crianças; 
IV - cuidados quanto à locomoção de crianças em apartamento, recomendando-se 
o uso de redes de proteção na sacada e em todas as janelas; 
V - cuidados a serem observados na utilização de elevadores, piscinas e outros 
equipamentos de uso comum em prédios de apartamentos; 
VI - cuidados no contato com animais de estimação próprios ou pertencentes a 
terceiros, como vizinhos, parentes etc.; 
VII - cuidados com a circulação de crianças na cozinha durante a preparação de 
alimentos, o que pode ocasionar acidentes, como queimaduras; 
VIII - cuidados para prevenir possíveis quedas, especialmente de crianças e idosas; 
IX - noções de primeiros socorros para os casos de ingestão indevida de alimentos 
ou remédios que coloquem em`risco a vida da criança, provocando .  afogamento ou 
outros sintomas; 
Art. 5° Fica instituída a Semana de Conscientização sobre Acidentes Domésticos 
com crianças, evento que terá caráter permanente e edições a cada ano, contadas 
a partir da data de aprovação desta Lei. 
Parágrafo Único. A programação da Semana compreenderá palestras com 
especialistas e atividades voltadas para a propagação dos cuidados que devem ser 
tomados na prevenção de acidentes domésticos, especialmente com crianças. 
Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 



ues PUBLICADO DOC 30/05/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-00375/2013 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"INSTITUI DIRETRIZES PARA A INCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO EM "NOÇÕES DE 
PRIMEIROS SOCORROS" COMO ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE COMPLEMENTAÇÃO 
CURRICULAR NA REDE ESCOLAR MUNICIPAL DA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam instituídas as diretrizes para a inclusão da capacitação em "Noções 
de Primeiros Socorros" como atividade pedagógica de complementação curricular 
na rede escolar municipal da Cidade de São Paulo do 1 0  ao 90  ano do ensino 
fundamental. 
Parágrafo Único - O Programa de que trata o caput deste artigo abrange as escolas 
públicas do município. 
Art. 2 0  - O curso instituído por este Projeto de Lei tem o objetivo de fazer com que 
as escolas do ensino fundamental, sem prejuízo de suas demais atividades 
ordinárias, proporcionem: 
I - aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, da maneira mais correta e 
segura para lidar com situações de emergências que exijam intervenções rápidas, 
permitindo-lhes identificar os procedimentos mais adequados para cada caso; 
II - aos professores e funcionários da rede municipal de educação, para exercer os 
primeiros socorros sempre que houver qualquer acidente nas escolas que exija um 
atendimento imediato. 
Art. 3 0  - o curso de "Noções Básicas de Primeiros Socorros" será ministrado por 
profissionais já contratados pela Prefeitura ou voluntários descritos nos itens IV e V 
do art. 4 0  e terá como público-alvo: 
I - os professores e funcionários que atuam em toda a educação básica; 
II - os alunos da educação do ensino fundamental. 
Art. 4 0  - Os cursos poderão ser ministrados por: 
I- médicos; , 
II - enfermeiros; 
III - agentes de defesa civil; 
IV - bombeiros; 
V - instrutores teóricos do Centro de Formação de Condutores; 
Art. 5 0- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento. 
Art. 6 0- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, às Comissões competentes." 

1- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Scares, que visa 
instituir diretrizes para a inclusão da capacitação em noções de primeiros socorros 
como atividade pedagógica de cqrnplementação curricular na rede escolar municipal 
de São Paulo. 

Todavia, conforme informação de fls. 8/9, já existe o projeto de lei 375/13, de autoria 
do Vereador Dalton Silvano, da mesma sessão legislativa do PL. 410/13, dispondo 
sobre a matéria nos mesmos termos. 

Tal fato faz incidir sobre a presente propositura a regra prevista no art. 212, inciso IV, 
do Regimento Interno, segundo o qual serão devolvidas ao autor as proposituras 
quando contiverem o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa. 

Conclui-se, portanto, que, pelas razões expostas, deve a presente proposta ser 
devolvida ao autor, com fundamento no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Dê-se ciência ao autor desta decisão, bem como de que, não se conformando com a 
mesma poderá recorrer ao Plenário no prazo de 2 (dois) dias úteis, nos termos do art. 
212, § 2° e arts. 311 e 312, todos do Regimento Interno. 

Na ausência de recurso arquive-se o projeto. 

São Paulo, 23 de julho de 2013 

Presidente da CâmarK4 nidipal de São Paulo 

Lfoveirl ,p. udeg 50-A-len 
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13- RDS 
13- 01305/2013 

SGP.22 
Sr. Jader Augusto Pimenta 

REQUEIRO, que seja retirado o prOjeto 410/2013, protocolado em 11/06/2013g; 
para que seja encerrada sua tramitação. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 

Sala das sessões; 

• RES 
eador 

PSD. 
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28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

REQUERIMENTO 



Jadeç .2gusto Imenta 
Supe\rvisor - SGP. 22 

REF: 10.860 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°410/13 

À SGP-33 
Sra. Supervisora. 

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente às 

• fls. 49, que defere a retirada do projeto conforme solicitada pelo autor no Requerimento RDS 

1305/2013. 

São Paulo, 14 de agosto de 2013. 

Marcki 9.115r:R3iacaglia 
Procuradora Supervisora do pei  tor de Pesq. e Análise Prévia 
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